
INSTITUCIONAL 

(Gabinete do Prefeito) 

Em conformidade com o art. 16 da Lei Municipal nº 332/2007, o Gabinete do 
Prefeito é um órgão ligado diretamente ao Chefe do Poder Executivo Municipal, 
tendo como âmbito de ação a assistência imediata ao Prefeito, auxiliando-o no 
exame e trato dos assuntos políticos e administrativos e especificamente: 

  
I - contribuir e coordenar a formulação do Plano de Ação do Governo Municipal 
e de programas gerais e setoriais inerentes ao Gabinete do Prefeito; 

  
II - estabelecer diretrizes para a atuação do Gabinete do Prefeito; 

  
III - estabelecer objetivos para o conjunto de atividades do Gabinete do 
Prefeito, vinculados a prazo e políticas para sua consecução; 

  
IV - promover contatos e relações com autoridades e organizações dos 
diferentes níveis e esferas governamentais; 

  
V - coordenar os serviços de assessoramento direto ao Prefeito Municipal e ao 
Vice-Prefeito; 

  
VI - coordenar os serviços de apoio administrativo ao Prefeito Municipal e ao 
Vice-Prefeito; 

  
VII - encaminhar dados e informações produzidas à Secretaria de 
Administração e à Secretaria Municipal de Finanças; 

  
VIII - realizar e controlar a edição da legislação municipal; 

  
IX - controlar os requerimentos, indicações e pedidos de informações 
encaminhando pelo Legislativo Municipal; 

  
X - exercer o controle de Projetos de Lei, analisando-os e providenciando seu 
encaminhamento à Câmara Municipal; 

  
XI - controlar prazos de apreciação, por parte da Câmara Municipal, de 
Projetos em regime de urgência e de apreciação de vetos do Prefeito Municipal 
a Projetos de Lei e de demais obrigações do Legislativo para com o Executivo; 

  
XII - controlar prazos de cumprimento de solicitações, notificações ou qualquer 
outras formas de intimações ao Prefeito Municipal provenientes de Tribunais de 
Contas, Tribunais de Justiça, Ministério Público e outros correlatos. 

  
XIII - promover contatos, relações e articulações com lideranças comunitárias; 

  



XIV - acompanhar as reivindicações da comunidade, objetivando a melhoria da 
prestação de serviços públicos, encaminhando-as aos órgãos componentes da 
Administração Municipal; 

  
XV - dar forma final a Decreto e Projetos de Lei; 

  
XVI - executar outras atividades correlatas. 
 

 

INSTITUCIONAL 

(Secretaria Municipal de Administração) 

Em conformidade com o art. 28 da Lei Municipal nº 332/2007, a Secretaria 

Municipal de Administração é um órgão ligado diretamente ao Chefe do Poder 

Executivo Municipal, tendo como âmbito de ação: planejar, coordenar, 

normalizar e executar os sistemas de administração quanto: à modernização 

da estrutura organizacional e dos métodos de trabalho; à racionalização do uso 

de bens e equipamentos; ao desenvolvimento e aperfeiçoamento dos recursos 

humanos; ao recrutamento, seleção, treinamento, controle funcional e 

financeiro do pessoal da Prefeitura; às atividades de segurança, medicina do 

trabalho e saúde ocupacional dos servidores; à padronização, aquisição, 

guarda, distribuição e controle do material permanente e de consumo; ao 

tombamento, registro, inventário, proteção e conservação dos bens móveis e 

imóveis; às comunicações administrativas, arquivo, documentação e telefonia 

de modo a garantir a prestação dos serviços administrativos da Prefeitura 

Municipal de Governador Lindenberg para a implementação das atividades-fim. 

 

INSTITUCIONAL 

(Secretaria Municipal de Finanças) 

Em conformidade com o art. 34 da Lei Municipal nº 332/2007, a Secretaria 

Municipal de Finanças é um órgão ligado diretamente ao Chefe do Poder 

Executivo Municipal, tendo como âmbito de ação: planejar, coordenar, 

normalizar e executar a política financeira e a execução da Administração 

Financeira e Tributária do Município. 

 

INSTITUCIONAL 

(Secretaria Municipal de Assistência Social) 

Em conformidade com o art. 41 da Lei Municipal nº 332/2007, a Secretaria 

Municipal de Assistência Social é um órgão ligado diretamente ao Chefe do 

Poder Executivo Municipal, tendo como âmbito de ação o planejamento, a 

coordenação, a execução e o controle das atividades relativas à Assistência 

Social à população do Município e, em específico as seguintes atribuições: 

I - o planejamento, a execução e o controle das atividades relativas à 

assistência social, compreendendo as diversas organizações comunitárias e a 

população escolar; 



II - a execução de levantamentos sócio-econômicos das comunidades, bem 

como a análise para encaminhamento dos problemas detectados, 

considerando as condições de saúde, educação, alimentação, habitação, 

saneamento básico, trabalho e outros; 

III - a manutenção de contatos com órgãos Federais, Estaduais, Municipais, 

Entidades de Classes, Igrejas, Escolas, Clubes de Serviço e demais 

organizações comunitárias, visando à aquisição de recursos financeiros a 

resolução dos problemas da comunidade; 

IV - atuação, de forma concreta, junto às comunidades, objetivando a 

conscientização para os seus problemas, bem como o devido encaminhamento 

aos órgãos afins. 

V - o apoio à organização e ao desenvolvimento comunitário, com vistas à 

mobilização da população na condução do seu processo de mudança social; 

VI - o apoio técnico e/ou financeiro a segmentos da população que se dedicam 

a atividades produtivas, dentro do setor não organizado da economia; 

VII - a orientação e assistência técnica às organizações sociais e às entidades 

comunitárias com o objetivo de fortalecê-las e garantir a sua 

representatividade; 

VIII - a colaboração com a Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

nos levantamentos da força de trabalho do município, orientando o seu 

aproveitamento nos serviços e obras municipais, bem como em outras 

instituições públicas e particulares; 

IV - a promoção, em articulação com os Órgãos Municipais, Estaduais e 

Federais de Educação, de cursos de preparação ou especialização de mão-de-

obra necessária às atividades econômicas do município; 

V - o estímulo à adoção de medidas que contribuam para ampliar o mercado de 

trabalho, em articulação com órgãos Municipais, Estaduais, Federais e 

Particulares; 

XI - a promoção de medidas visando o acesso da população urbana e rural de 

baixo nível de renda a programas de habitação popular, em articulação com 

órgãos Estaduais e Federais; 

XII - a assistência e prestação de serviços à população de baixa renda, 

especialmente à maternidade, à infância, aos idosos, aos desempregados, aos 

migrantes e aos deficientes físicos, no sentido de contribuir para o atendimento 

de suas necessidades, como garantia de seus direitos sociais; 

XIII - o albergamento de pessoas desabrigadas e/ou desamparadas, 

portadoras de carência sócio-econômica transitória ou crônica; 

XIV - a execução de outras atividades correlatas. 

 

 

INSTITUCIONAL 



(Secretaria Municipal de Educação) 

Em conformidade com o art. 45 da Lei Municipal nº 332/2007, a Secretaria 

Municipal de Educação é um órgão ligado diretamente ao Chefe do Poder 

Executivo Municipal, tendo como âmbito de ação o planejamento, a 

coordenação, a execução e o controle das atividades educacionais referentes à 

orientação, supervisão e administração do sistema de educação. 

 

INSTITUCIONAL 

(Secretaria Municipal de Saúde) 

Em conformidade com o art. 53 da Lei Municipal nº 332/2007, a Secretaria 

Municipal de Saúde tem a finalidade de exercer, orientar e coordenar as 

políticas de saúde do Município de Governador Lindenberg e, em específico as 

seguintes atribuições: 

I - identificar e divulgar os fatores condicionantes e determinantes da saúde; 

II - dar assistência ao pessoal, por intermédio de ações de promoção, proteção 
e recuperação da saúde, com a realização integrada das ações assistenciais e 
das atividades preventivas; 

III - executar ações de vigilância sanitária, epidemiológica, ambiental, de saúde 
do trabalho, de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica; 

IV - participar e formar política e executar ações de saneamento básico; 

V - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde; 

VI - efetivar a vigilância nutricional e a orientação alimentar; 

VII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o trabalho; 

VIII - fiscalizar e inspecionar alimentos e bebidas, inclusive a água, para o 
consumo humano; 

IV - controlar e fiscalizar os serviços, produtos e substâncias de interesse para 
a saúde; 

V - controlar a fiscalização de produção, transporte, guarda e utilização de 
substâncias, produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; 

XI - fiscalizar e executar a política de sangue e seus derivados; 

XII - elaborar normas para a prestação de serviços de saúde por entidades 
privadas e filantrópicas; 

XIII - celebrar convênios com os Órgãos Federais, Estaduais e Particulares, 
visando a obtenção de recursos financeiros e técnicos para o desenvolvimento 
das políticas de saúde do Município; 

XIV - promover a reabilitação física, motora, mental e sensorial da comunidade; 

XV - promover o controle da população animal, visando as ações de zoonoses; 

XVI - programar e desenvolver as políticas de saúde do Município; 

XVII - articular as ações de saúde com outros municípios da Micro-região; 



XVIII - gerenciar os recursos financeiros do Fundo Municipal de Saúde, 
assinado, juntamente com o Prefeito ou pessoa designada por ele, as Ordens 
de Pagamento, com a devida emissão de cheques; 

XIX - manter rigorosamente em dia e sob controle os saldos das contas 
bancárias; 

XX - desenvolver outras atividades determinadas pela autoridade hierárquica 
superior; 

 

 

INSTITUCIONAL 

(Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico) 

Em conformidade com o art. 60 da Lei Municipal nº 332/2007, a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico é um órgão ligado diretamente ao 
Chefe do Poder Executivo Municipal, tendo como âmbito de ação o 
planejamento, a coordenação e o controle das atividades relativas indústria e 
comércio, construção, conservação, fiscalização de obras e posturas, 
carpintaria, produção e artefatos de cimento, limpeza pública, conservação de 
parques, jardins, cemitérios, praças de esportes, feiras livres, matadouros e 
iluminação pública. 

 

INSTITUCIONAL 

(Secretaria Municipal de Agricultura) 

Em conformidade com o art. 65 da Lei Municipal nº 332/2007, compete à 
Secretaria Municipal de Agricultura planejar, coordenar, controlar e executar as 
atividades inerentes à agricultura e a pecuária e, em específico as seguintes 
atribuições: 

I - Coordenar as ações que assegurem a implementação e execução das 
diretrizes e políticas fixadas pela administração municipal na área agrícola; 

II - Analisar os pleitos emanados das comunidades rurais do Município; 

III - Elaborar e desenvolver programas e projetos para o setor, apoiando-se em 
políticas federais e estaduais, promovendo a integração entre esses governos, 
o município e produtores rurais; 

IV - Definir e fiscalizar a aplicação dos recursos financeiros destinados ao 
desenvolvimento agropecuário, piscicultura e aqüinocultura; 

V - Elaborar normas e políticas básicas para a realização de pesquisas nas 
comunidades rurais; 

VI - Promover intersetoriedade dos diversos Órgãos municipais, estaduais e 
federais para o desempenho de ações nas áreas de agropecuária, piscicultura 
e avícola, visando o desenvolvimento sócio- econômico das comunidades 
envolvidas; 

VII - Promover reuniões periódicas com os Conselhos Municipais de Políticas 
Agrícolas com vistas a elaboração de programas que tenham por finalidade o 
aumento da produtividade, geração de emprego e renda no setor e diminuição 



do êxodo rural. colaborar com a Secretaria de Estado e Municipal para 
Assuntos do Meio Ambiente e com o SAAE na elaboração e execução de 
planos e medidas que visam o controle da poluição causada por esgotos 
sanitários; 

VIII - Executar outras atividades correlatas e aquelas solicitadas pela chefia 
imediata. 

 

INSTITUCIONAL 

(Secretaria Municipal de Meio Ambiente) 

Em conformidade com o art. 72 da Lei Municipal nº 332/2007, compete á 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente planejar, coordenar, controlar e 
executar as atividades inerentes ao Meio Ambiente e, em específico as 
seguintes atribuições: 

I - Estabelecer diretrizes destinadas à melhoria das condições ambientais do 
Município; 

II - Articular-se com instituições federais, estaduais e municipais para a 
execução coordenada de programas relativos à preservação dos recursos 
naturais renováveis; 

III - Articular-se com órgãos federais e estaduais com vistas à obtenção de 
financiamento para programas relacionados com o reflorestamento ou manejo 
de florestas do Município; 

IV - Colaborar com a Secretaria de Estado para Assuntos do Meio Ambiente e 
com o SAAE na elaboração e execução de planos e medidas que visam o 
controle da poluição causada por esgotos sanitários; 

V - Garantir a prestação de serviços municipais de acordo com as diretrizes do 
Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente; 

VI - Planejar, orientar, controlar e avaliar o meio ambiente do Município; 

VII - Preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e a integridade 
do patrimônio genérico; 

VIII - Proteger a fauna e flora; 

IX - Promover, periodicamente, auditorias nos sistemas de controle de poluição 
e de prevenção de riscos de acidentes das instalações e atividades de 
significativo potencial poluidor, incluindo a avaliação de seus efeitos sobre o 
meio ambiente, bem como saber a saúde dos trabalhadores e da população; 

X - Coordenar a fiscalização da produção, da estocagem, do transporte, da 
comercialização e da utilização de técnicas, métodos e instalações que 
comportem risco efetivo ou potencial para a sadia qualidade de vida e o meio 
ambiente;XI - Exigir, na forma da Lei, para a implantação ou ampliação de 
atividades de significativo potencial poluidor, estudo prévio de impacto 
ambiental, a que se dará publicidade, assegurada a participação da sociedade 
civil em todas as fases de sua elaboração; 

XII - Estabelecer e coordenar o atendimento a normas, critérios e padrões de 
qualidade ambiental; 



XIII - Promover medidas judiciais e administrativas de responsabilização dos 
causadores de poluição ou degradação ambiental; 

XIV - Exigir, na forma da Lei, através do órgão encarregado da execução da 
política municipal de proteção ambiental, previa autorização para a instalação, 
ampliação e operação de instalações ou atividades efetivas ou potencialmente 
poluidoras ou causadoras de degradação ambiental; 

XV - Implantar unidades de conservação representativa dos ecossistemas do 
espaço territorial do município; 

XVI - Orientar campanhas de educação comunitária destinadas a sensibilizar o 
público e as instituições de atuação no Município para os problemas de 
preservação do meio ambiente; 

XVII - Garantir o amplo acesso dos interessados às informações sobre as 
fontes e causas da poluição e da degradação ambiental; 

XVIII - Promover a conscientização da população e a adequação do ensino de 
forma a assegurar a difusão dos princípios e objetivos da proteção ambiental; 

XIX - Assessorar a Administração Municipal em todos os aspectos relativos à 
ecologia e à preservação do meio ambiente; 

XX - Executar outras atividades correlatas e aquelas solicitadas pela chefia 
imediata. 

XXI - Garantir a prestação de serviços municipais de acordo com as diretrizes 
do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente; 

XXII - Planejar, orientar, controlar e avaliar o meio ambiente do Município; 

 

 

INSTITUCIONAL 

(Secretaria Municipal de Turismo, Esporte, Cultura e Lazer) 

Em conformidade com o art. 6º da Lei Municipal nº 934/2022, a Secretaria 
Municipal de Turismo, Esporte, Cultura e Lazer é um órgão ligado diretamente 
ao Chefe do Poder Executivo Municipal, com vistas a planejar e coordenar 
planos e projetos que garantam o desenvolvimento do Município nas suas 
potencialidades turísticas, e planejar e coordenar as políticas públicas de 
esporte e lazer que permitam a humanização da vida urbana e a integração da 
comunidade. 

 

INSTITUCIONAL 

(Controladoria) 

O controle interno do Município compreende o plano de organização e todos os 

métodos e medidas adotados pela administração para salvaguardar os ativos, 

desenvolver a eficiência nas operações, avaliar o cumprimento dos programas, 

objetivos, metas e orçamentos e das políticas administrativas prescritas, 

verificação da exatidão e da fidelidade das informações e assegurar o 

cumprimento da lei 



E em conformidade com o art. 5º da Lei Municipal nº 648/2013, são 
responsabilidades da Unidade Central de Controle Interno, além daquelas 
dispostas nos art. 74 da Constituição Federal e art. 76 da Constituição 
Estadual, também as seguintes: 

I - coordenar as atividades relacionadas com o Sistema de Controle Interno da 
Prefeitura Municipal, abrangendo às administrações Direta e Indireta ou da 
Câmara Municipal, promover a integração operacional e orientar a elaboração 
dos atos normativos sobre procedimentos de controle; 

II - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional, 
supervisionando e auxiliando as unidades executoras no relacionamento com o 
Tribunal de Contas do Estado, quanto ao encaminhamento de documentos e 
informações, atendimento às equipes técnicas, recebimento de diligências, 
elaboração de respostas, tramitação dos processos e apresentação dos 
recursos; 

III - assessorar a administração nos aspectos relacionados com os controles 
interno e externo e quanto à legalidade dos atos de gestão, emitindo relatórios 
e pareceres sobre os mesmos; 

IV - interpretar e pronunciar-se sobre a legislação concernente à execução 
orçamentária, financeira e patrimonial; 

V - medir e avaliar a eficiência, eficácia e efetividade dos procedimentos de 
controle interno, através das atividades de auditoria interna a serem realizadas, 
mediante metodologia e programação próprias, nos diversos sistemas 
administrativos da Prefeitura Municipal, abrangendo as administrações Direta e 
Indireta ou da Câmara Municipal, expedindo relatórios com recomendações 
para o aprimoramento dos controles; 

VI - avaliar o cumprimento dos programas, objetivos e metas espelhadas no 
Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento, inclusive 
quanto a ações descentralizadas executadas à conta de recursos oriundos dos 
Orçamentos Fiscais e de Investimentos; 

VII - exercer o acompanhamento sobre a observância dos limites 
constitucionais, da Lei de Responsabilidade Fiscal e os estabelecidos nos 
demais instrumentos legais; 

VIII - estabelecer mecanismos voltados a comprovar a legalidade e a 
legitimidade dos atos de gestão e avaliar os resultados, quanto à eficácia, 
eficiência e economicidade na gestão orçamentária, financeira, patrimonial e 
operacional da Prefeitura Municipal, abrangendo as administrações Direta e 
Indireta ou da Câmara Municipal, bem como, na aplicação de recursos públicos 
por entidades de direito privado; 

IX - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como 
dos direitos e haveres do Ente; 

X - supervisionar as medidas adotadas pelos Poderes, para o retorno da 
despesa total com pessoal ao respectivo limite, caso necessário, nos termos 
dos Art.s 22 e 23 da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

XI - tomar as providências, conforme o disposto no art. 31 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, para recondução dos montantes das dívidas 
consolidada e mobiliária aos respectivos limites; 



XII - aferir a destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo 
em vista as restrições constitucionais e as da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

XIII - acompanhar a divulgação dos instrumentos de transparência da gestão 
fiscal nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, em especial quanto ao 
Relatório Resumido da Execução Orçamentária e ao Relatório de Gestão 
Fiscal, aferindo a consistência das informações constantes de tais documentos; 

XIV - participar do processo de planejamento e acompanhar a elaboração do 
Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária; 

XV - manifestar-se, quando solicitado pela administração, acerca da 
regularidade e legalidade de processos licitatórios, sua dispensa ou 
inexigibilidade e sobre o cumprimento e/ou legalidade de atos, contratos e 
outros instrumentos congêneres; 

XVI - propor a melhoria ou implantação de sistemas de processamento 
eletrônico de dados em todas as atividades da administração pública, com o 
objetivo de aprimorar os controles internos, agilizar as rotinas e melhorar o 
nível das informações; 

XVII - instituir e manter sistema de informações para o exercício das atividades 
finalísticas do Sistema de Controle Interno; 

XVIII - verificar os atos de admissão de pessoal, aposentadoria, reforma, 
revisão de proventos e pensão para posterior registro no Tribunal de Contas; 

XIX - manifestar através de relatórios, auditorias, inspeções, pareceres e outros 
pronunciamentos voltados a identificar e sanar as possíveis irregularidades; 

XX - alertar formalmente a autoridade administrativa competente para que 
instaure imediatamente a Tomada de Contas, sob pena de responsabilidade 
solidária, as ações destinadas a apurar os atos ou fatos inquinados de ilegais, 
ilegítimos ou antieconômicos que resultem em prejuízo ao erário praticados por 
agentes públicos, ou quando não forem prestadas as contas ou, ainda, quando 
ocorrer desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos; 

XXI - revisar e emitir parecer sobre os processos de Tomadas de Contas 
Especiais instauradas pela Prefeitura Municipal, incluindo suas administrações 
Direta e Indireta ou pela Câmara Municipal, determinadas pelo Tribunal de 
Contas do Estado; 

XXII - representar ao TCEES, sob pena de responsabilidade solidária, sobre as 
irregularidades e ilegalidades identificadas e as medidas adotadas; 

XXIII - emitir parecer conclusivo sobre as contas anuais prestadas pela 
administração; 

XXIV - realizar outras atividades de manutenção e aperfeiçoamento do Sistema 
de Controle Interno. 

 

 


